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Resumo 
 
Os Sistemas de Relações Industriais passaram por reformulações ao redor do mundo, também, 
devido à idéia de que a globalização econômica impõe a reorganização desses sistemas com 
fins a dar maior prosperidade para as economias nacionais através do aumento de 
competitividade de suas empresas. Esse trabalho tem o objetivo de analisar as transformações 
no Sistema de Relações Industriais Australiano procurando descrever seus elementos 
formadores e analisando os resultados das reformas ocorridas a partir de meados dos anos 
1980. Este estudo tem caráter descritivo e baseou-se em uma pesquisa bibliográfica e na 
coleta de dados secundários diretamente do Serviço de Estatísticas Australiano. Concluiu-se 
que, tradicionalmente, o papel do Estado tem sido central; todavia, foram efetuados arranjos 
sociais, como a introdução da Arbitragem, a fim de descentralizar o Sistema de Relações 
Industriais adaptando-o a uma nova realidade global competitiva e dando maior liberdade de 
atuação de atores como empregados e empregadores. Entretanto, apesar da existência de 
maior flexibilidade, o Sistema de Relações Industriais Australiano ainda tem características de 
uma descentralização bem administrada, em virtude, principalmente, dos governos 
trabalhistas que estavam no poder quando do surgimento, principalmente nos EUA e na 
Inglaterra, das políticas neoliberais. 
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1. Introdução 
Os Sistemas de Relações Industriais Australiano seguem uma tendência à 
reestruturação para adaptar-se a sua maneira ao mundo globalizado ou as reformas ocorridas a 
partir de meados de 1980 foram impostas por um contexto globalizado e um discurso de 
ausência do Estado e maior liberdade ao mercado? Os Sistemas de Relações Industriais 
passaram por reformulações ao redor do mundo devido à idéia de que a globalização 
econômica impõe a reorganização desses sistemas com fins a dar maior prosperidade para as 
economias nacionais através do aumento de competitividade de suas empresas. Isso é válido 
para as transformações no Sistema Australiano? 
Quando se entra no assunto da globalização geralmente se discute o nível econômico. 
Isso faz sentido, pois segundo Kuhnle (2007) se atribui maior peso aos aspectos da 
globalização econômica pelo fato de colocar os Estados-Nação em um mundo mais 
competitivo e sob uma forte pressão para transformação de suas estruturas políticas, sociais e 
econômicas.  
Para Merrien (2007) o cenário internacional tornou-se um campo de missão dos 
especialistas neoliberais onde a globalização passou a ser utilizada como argumento na luta 
para justificar as análises e proposições de colocar em primeiro plano a crença nas virtudes 
dos mercados e afirmar o posto residual que o Estado e a política social devem ocupar. 
Segundo o autor, a primeira das causas que possibilitou a dominação dos discursos neoliberais 
está ligada à crise do modelo econômico keynesiano do fim dos anos de 1970, que buscava o 
crescimento conjugado da economia e do social no âmbito nacional, passando, então, a adotar 
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um modelo schumpeteriano de ênfase na competição e na subordinação do social aos 
imperativos da economia produtiva no âmbito de uma economia globalizada. 
Todavia, Manow apud Delgado e Porto (2007), demonstra em seu trabalho que as 
políticas sociais podem aumentar a competitividade internacional, tornando-se uma vantagem 
institucional comparativa para a economia, destacando um papel econômico fundamental ao 
propiciar a cooperação e a coordenação de longo prazo entre os atores centrais das economias 
nacionais. Com vistas a isso, é possível afirmar que diferentes países seguiram em maior ou 
menor grau as políticas neoliberais. Uns ruindo com as estruturas de defesa social, e 
modificando o direito do trabalho no sentido de uma menor tutela. Outros mantendo as 
estruturas sociais e buscando uma adaptação particular ao contexto globalizado. 
Mas dentro desse contexto como ficaram as estruturas de relações industriais, 
principalmente na Austrália? Este trabalho objetiva analisar a evolução do Sistema de 
Relações Industriais Australiano procurando descrever seus elementos formadores e 
analisando os resultados das reformas ocorridas a partir de meados dos anos 1980, quando 
houve uma maior necessidade de introduzir – ou tentar – políticas de redução e racionalização 
de gastos sociais e de enrijecimento das condições de acesso aos direitos sociais em nome da 
competitividade internacional (MERRIAN, 2007). Também faz parte do escopo deste 
trabalho traçar algumas das principais tendências para o Sistema de Relações Industriais 
Australiano. 
O presente trabalho tem caráter descritivo e baseou-se em uma pesquisa bibliográfica e 
na coleta de dados secundários diretamente do Australian Bureau of Statistics
1
.  Ele está 
estruturado em sete seções incluindo essa introdução. A Segunda seção trata do arcabouço 
teórico sobre os Sistemas de Relações Industriais, iniciando uma discussão do modelo 
dunlopiano, pois segundo Wood et al (1975) qualquer consideração sobre Sistemas de 
Relações Industriais deve começar por Dunlop, pois foi dele a primeira taxdionomia de uma 
estrutura de relações industriais. Ainda, na segunda seção, é discutido o modelo proposto por 
Kaufman. 
Na terceira seção analisa-se a evolução do Sistema de Relações Industriais da 
Austrália, enfocando as pressões para sua reorganização a partir dos anos 1980 e a postura 
frente a essas pressões por parte do governo trabalhista e de direita. Também, são 
apresentados alguns efeitos que podem ser atribuídos, em parte, às mudanças nesse sistema. 
A quarta seção discute os efeitos das mudanças no Sistema de Relações Industriais nas 
práticas de Administração de Recursos Humanos, enfocando as formas de estruturar as 
organizações e os cargos, as exigências de responsabilidade e de ampliação de habilidades por 
parte dos trabalhadores, os sistemas de remuneração e outras práticas associadas. 
Na quinta seção busca-se estruturar o Sistema de Relações Industriais Australiano, 
descrevendo seus atores e caracterizando os demais elementos que o compõem.  
A penúltima seção discute algumas possíveis tendências do Sistema de Relações 
Industriais Australiano, baseando nas análises anteriores. A última seção traz as considerações 
finais do trabalho. 
 
2. Arcabouço Teórico dos Sistemas de Relações Industriais 
De acordo com Kochan, Katz e McKersie (1994), o termo sistemas de relações 
industriais foi popularizado em 1958, na obra seminal de John Dunlop, Sistemas de Relações 
Industriais. No modelo de sistema de Dunlop, a análise dos problemas das relações industriais 
deve levar em consideração os diversos contextos que afetam as relações de emprego, isto é, o 
ambiente tecnológico, econômico, político, legal e social, que determinam as relações de 
poder na sociedade. 
                                                 
1
 Serviço de Estatísticas Australiano. 
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Na visão de Dunlop (1993, pág. 47), um sistema de relações industriais é composto 
por “certos atores, certos contextos, uma ideologia que unifica o sistema como um todo, enfim 
por um corpo de regras cuja finalidade é reger os atores em seu lugar de trabalho e em sua 
vida no trabalho”. O sistema de relações industriais de Dunlop inclui três tipos de atores, os 
empregadores, os trabalhadores, o governo e suas organizações representativas (BAMBER, 
LANSBURY e WAILES, 1998). 
Esses atores interagem em um contexto que compreende três elementos ou 
subsistemas: a) o contexto tecnológico que enquadra as condições de trabalho e a vida no 
trabalho; b) as restrições econômicas e financeiras que pesam sobre os atores e; c) o contexto 
político, isto é, as relações de poder e a distribuição do poder na sociedade (DUNLOP, 1993). 
Segundo Dunlop (1993), em determinados contextos, os atores articulam-se através de 
uma ideologia que confere estabilidade ao sistema, na medida em que une os atores em torno 
de idéias e valores comuns, possibilitando assim, que se reconheçam como legítimos 
interlocutores. Este consenso entre os atores, que define e legitima as regras do sistema, é um 
elemento de extrema importância no modelo de Dunlop, pois esta ideologia compartilhada é 
que possibilita a estabilidade do sistema (KOCHAN, KATZ e McKERSIE, 1994). 
De acordo com Goodman et al (1975) para Dunlop “a tarefa central da teoria das 
Relações Industriais é explicar porque regras particulares são estabelecidas em sistemas 
particulares de relações industriais e porque elas mudam como respostas as mudanças 
afetando o sistema”. As regras são basicamente procedimentos para solução de disputas, e 
refletem as características de um Sistema Nacional de Relações de Trabalho.  
O modelo de Dunlop, segundo Kochan, Katz e McKersie (1994), funciona 
relativamente bem quando o contexto e as práticas dos atores permanecem estáveis, 
entretanto, este arcabouço sistêmico, com sua ênfase na estabilidade e no consenso 
compartilhado entre os atores sobre os seus respectivos papéis, tem dificuldades em explicar 
os aspectos dinâmicos das relações de trabalho. 
O livro de Bruce Kaufman, The Global Evolution of Industrial Relations: events, ideas 
and the IIRA, é outra obra de grande relevância no campo de estudo das relações de trabalho. 
Para Kaufman apud Horn (2006), Relações Industriais é “o estudo das relações de emprego e 
todos os comportamentos, resultados, práticas e instituições que emanam ou afetam as 
relações de emprego”.  
Para Kaufman (2004) os componentes básicos do Sistema de Relações de Emprego 
são: i) o processo de produção, onde se desenvolvem as relações de emprego; ii) as 
organizações, hierárquicas e formais, que contém e coordena o processo de produção; iii) o 
ambiente externo às organizações e relevante para as relações de emprego, que em seu 
conjunto criam um leque complexo de constrangimentos formais e informais ou rede de 
regras, que guiam e dão forma à ação individual e coletiva; iv) o Estado nacional soberano 
com poder de tomada de decisão última sobre a estrutura e operação do sistema; v) as pessoas, 
o mais importante de todos, pois, o insumo trabalho no processo de produção é constituído 
por seres humanos e, todas as instituições, práticas e comportamentos são resultados de ação 
humana. 
Em síntese, as relações industriais cobririam o objeto do trabalho, o trabalho e a 
relação de emprego, que tem papel central. Inclui também os métodos dos empregadores 
quanto às respostas individuais e coletivas dos empregados, incluindo greves, sindicatos e 
negociações coletivas, através de uma perspectiva multidisciplinar, enfocando tanto questões 
de políticas públicas, a ação do Estado, quanto os resultados e práticas no local de trabalho 
(KAUFMAN, 2004). 
No Sistema de Relações Industriais de Dunlop, os agentes não têm influência, atuam 
como “correia de transmissão”, isto é, são as regras e não os atores que efetivamente regulam 
as relações de emprego. Na visão de Kaufman (2004), em um Sistema de Relações 
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Industriais, são as práticas ou os resultados das regras que regem a relação de emprego, ou 
seja, os atores estão no centro do modelo.  
 
3. Evolução do Sistema Nacional de Relações Industriais Australiano 
 A Austrália foi colonizada pela Grã-Bretanha e tornou-se Federação em 1901 quando 
o governo britânico concordou em estabelecer o Commonwealth
2
 Australiano. Entretanto, ao 
novo governo, foi dada apenas uma competência limitada sobre o emprego e as relações 
industriais. Segundo Lansbury e Wailes (1998) o governo federal foi habilitado somente para 
fazer leis industriais referentes à conciliação e arbitragem.  
 De acordo com Waddoups (2008), o sistema de conciliação e arbitragem compulsória 
australiano começou a operar em 1904 por meio do Commonwealth Conciliation and 
Arbitration Act (Ato de Conciliação e Arbitragem da Nação). Este sistema era uma estrutura 
institucional projetada para resolver disputas industriais onde sindicatos e empregadores 
traziam seus argumentos para os tribunais de arbitragem, como a Comissão Australiana de 
Relações Industriais (AIRC), em casos federais, e as decisões tomadas se estendiam para os 
demais relações semelhantes entre empregados e empregadores; por isso, os tribunais de 
arbitragem eram classificados como extensamente aplicáveis à vários empregos.  
 O estabelecimento de sistemas de conciliação e arbitragem assinalou uma importante 
ruptura do estilo britânico de relações industriais, adotado na Austrália antes da década de 
1890. A tradição britânica influenciada pelo liberalismo clássico, utilizadas em grande parte 
das relações de trabalho na Austrália, foi surpreendente. Leis britânicas e noções de 
sindicalismo foram mais importadas no século XIX, quando as fundações do sistema de 
relações industriais e emprego australiano contemporâneo foram estabelecidos.  
A aprovação do Commonwealth Conciliation and Arbitration Act, com tribunais 
federais e estaduais, consoante Lansbury e Wailes (1998), se deu em resposta a uma série de 
crises, tanto políticas quanto econômicas, nas colônias australianas no final do século XIX. A 
introdução da arbitragem em algumas colônias e em seguida, sua introdução na Constituição, 
foi uma tentativa de usar o poder do Estado para impedir o reaparecimento de conflitos de 
classe generalizados. 
De acordo com Howe (2005) um dos principais objetivos do estabelecimento do 
sistema de conciliação e arbitragem de 1904 foi a conquista da paz na indústria, pois através 
deste mecanismo, pretendia-se assegurar que as disputas industriais não terminassem em 
greves. 
Durante muitos anos, a Lei de Conciliação e Arbitragem continha uma disposição que 
tornava a greve uma atividade ilegal e sujeita a penalidades. Embora esta disposição tenha 
sido removida na década de 1930, somente a partir de 1993 através da Lei de Reforma, o 
sistema federal garantiu aos trabalhadores australianos, ainda que limitado, o direito a greve. 
Ainda nesta reforma, qualquer uma das partes poderia informar a outra parte da intenção de 
recorrer à greve durante o período de negociação. 
Segundo Lansbury e Wailes (1998), a lei de 1993 ampliou o escopo de barganha das 
empresas, reduzindo a habilitação da Comissão em vetar negociações entre sindicatos e 
empresas, assim como, introduzindo os Acordos Empresariais Flexíveis (EFAs). Estes 
acordos permitiram negociações não sindicais nos locais de trabalho, tendência reforçada pela 
Lei de Relações de Trabalho de 1996, que tinha como elemento-chave a introdução dos 
Acordos de Relação de Trabalho (AWAs), que permitia e procurava incentivar os 
empregadores a realizar contratos individuais, não sindicais, com seus empregados, pois um 
dos objetivos desta lei era eliminar o papel de “terceiros”. 
                                                 
2
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 Os empregadores foram inicialmente hostis ao Tribunal de Conciliação e Arbitragem 
instituído no âmbito da Lei de Conciliação e Arbitragem de 1904, pois, este, obrigou-os a 
reconhecer os sindicatos registrados e habilitados para realizar reivindicações em nome de 
todos os trabalhadores da indústria. Entretanto, apesar desta oposição inicial, os empregadores 
alteraram seu posicionamento devido a diversos fatores, dentre eles, a tendência da arbitragem 
em manter os salários fora de competição, e assim, limitar a concorrência desleal com base 
em custos salariais (LANSBURY e NILAND, 1995).  
 De acordo com Lansbury e Wailes (1998) os empregadores perceberam também que 
os tribunais de arbitragem poderiam ajudar a conter os conflitos de trabalho em períodos de 
prosperidade econômica, quando a oferta de trabalho está baixa e os sindicatos possuem 
grande poder de barganha.  
 Os autores ainda colocam que, os sindicatos inicialmente também foram contra a 
arbitragem obrigatória, entretanto, após algumas derrotas desastrosas durante a as greves da 
década de 1890, alteraram o seu posicionamento. Na Lei de 1904, os sindicatos poderiam 
obrigar o empregador a conciliação e arbitragem obrigatória, mesmo se estes não quisessem 
negociar, e se houvesse uma adjudicação
3
 arbitrada, tais disposições eram legalmente 
executadas.  
 Consoante Waddoups (2008) os sindicatos foram reconhecidos oficialmente pelo ato 
(ou lei?) de 1904 e estes poderiam trazer disputas industriais para os tribunais de arbitragem 
para adjudicação. Os prêmios concedidos nas disputas eram aplicados igualmente para os 
sindicalizados e não sindicalizados.  
Os prêmios amplamente aplicados pela indústria, e mais frequentemente por grupos 
profissionais em nível de empreendimento individual, não eram limitados para determinadas 
circunstâncias, como o tamanho de empresa, dessa forma, segundo Wooden apud Waddoups 
(2008), em virtude do sistema de arbitragem, os desníveis salariais, de sindicalizados e não-
sindicalizados, era modesto.   
 Até o ano de 1956, o Tribunal de Conciliação e Arbitragem executava as funções 
judiciais e de arbitragem. Após esta data, a Divisão de Trabalho do Tribunal Federal 
administrava as disposições jurídicas, enquanto, a Comissão de Conciliação e Arbitragem 
executava as funções não jurídicas. Apesar da Comissão, estar habilitada apenas para intervir 
em disputas que se estendem por mais de um Estado, a maior parte dos casos se enquadravam 
nesta exigência. Assim, os poderes da Comissão se tornaram mais extensos do que 
inicialmente previsto. 
 Argumenta-se que a introdução da arbitragem na Austrália, no início do século XX, 
foi um dos elementos de um arranjo social mais amplo que incluía proteção tarifária, política 
de imigração restritiva e um estado mínimo de bem estar social. Essa política padrão, segundo 
Castles apud Lansbury e Wailes (1998) é basicamente uma defesa doméstica
4
, influenciada 
significativamente o desenvolvimento econômico da Austrália. 
A política tarifária foi originalmente concebida para proteger a economia australiana 
de produtos importados baratos e assim proporcionar uma expansão da oferta de emprego, 
permitindo também que os salários fossem determinados pelos tribunais, por questões sociais 
e de equidade de acordo com a produtividade e as forças de mercado. Entretanto, a viabilidade 
da proteção tarifária dependia amplamente das condições de troca dos produtos exportados e 
da competitividade do setor produtivo doméstico. 
Embora a Austrália gozasse de condições favoráveis no comércio internacional no 
período pós-1945, após a década de 1960, o país sofreu um declínio significativo em termos 
relativos, dos produtos exportados. Ravennhill apud Lansbury e Wailes (1988, pág. 124), 
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coloca que “deixou a indústria australiana mal equipada para a economia global cada vez mais 
competitiva da década de 1970”.  
Para Horstman (1999), desde o princípio do século XX até meados de 1980 a Austrália 
teve um Sistema de Relações Industriais altamente centralizado e regulamentado, incluindo 
papéis detalhados para as Comissões de Relações Industriais em nível federal e estadual. 
Essas Comissões exercitavam, algumas vezes, conciliação compulsória dando poder e papéis 
significativos para sindicatos e/ou organizações de empregadores. As relações de emprego, 
com base nesse sistema arbitral, promoveram uma estrutura detalhada de prêmios, em nível 
federal e em várias jurisdições estaduais (considerando a divisão australiana em seis estados 
federativos), especificando condições de emprego para aproximadamente 80% da mão-de-
obra australiana. 
Adjudicações federais, que cobrem aproximadamente um terço da força de trabalho, 
tendem a definir um padrão para os outros tribunais, de modo que, um alto grau de 
homogeneidade surgiu apesar da multiplicidade de tribunais. 
A partir dos anos 1980 houve uma forte pressão para empreender mudanças no 
Sistema de Relações Industriais Australiano, a fim de promover eficiência e produtividade. 
Kramar (1998) mostra que os empregadores, governos e muitos sindicatos discutiam a 
competitividade internacional e a melhora do desempenho organizacional australiano por 
meio de maior flexibilização em práticas de trabalho. Segundo Waddoups (2008) a 
importância da arbitragem para definição de prêmios foi reduzida com a adoção dos 
princípios de negociação no local de trabalho, que tiveram início nas discussões sobre o 
desempenho econômico australiano frente à realidade competitiva global. 
Para Lansbury e Niland (1995), a partir de meados dos anos de 1980 foram elaboradas 
três propostas diferentes para mudar os arranjos de relações industriais na Austrália. O 
primeiro defendeu a manutenção do sistema centralizado, o segundo propôs descentralização 
radical e o terceiro uma maior descentralização dentro de uma estrutura centralizada, o que os 
autores chamaram de “Descentralização Administrada”. 
Essas propostas surgem a partir de um debate continuado na Austrália, que teve início 
por volta dos primeiros anos da década de 1980, buscando uma reforma nas práticas de 
relações industriais com vistas a uma promoção da eficiência e do aumento da produtividade e 
competitividade das organizações empresariais australianas. Conforme Kramar (1998) 
envolveu empregadores, governos e sindicatos que discutiam com base na melhora da 
competitividade internacional e do desempenho organizacional, que seria alcançado com 
práticas de trabalho mais flexíveis, incluindo modificação estrutural e uma gama de contratos 
de trabalho com diferenciação de horas de trabalho, como de tempo parcial. 
A partir dessa discussão surgiram as propostas anteriormente apontadas. Lansbury e 
Niland (1995) advogam que a corrente que propunha a manutenção do sistema centralizado, 
formada pelo Comitê de Revisão do Sistema de Leis de Relações Industrial Australianas, 
conhecido como o Relatório de Hancock (em 1985), e o Conselho dos Sindicatos Australianos 
(ACTU), que defendia essa postura até 1987, estava convicta de que a centralização facilitaria 
a execução das políticas de renda que alcançaria o objetivo de longo prazo de reduzir o 
desemprego e a inflação, e esse seria o principal argumento. 
Uma mudança radical nas relações de emprego da Austrália, que acompanharia a 
flexibilização dos Sistemas de Relações Industriais de grande parte do mundo capitalista 
desenvolvido, principalmente dos Estados Unidos da América, do governo Regan, e da 
Inglaterra, de Tatcher, ambos os governos de direita com políticas neoliberais (SANTANA E 
RAMALHO, 2003), era defendida pelo Conselho Empresarial da Austrália (BCA) e pela 
Confederação da Indústria Australiana (CAI), embora, essa última, tenha inicialmente 
defendido uma centralização do sistema de arbitragem, consoante Lansbury e Niland(1995). 
No entanto, a escolha foi pela descentralização administrada, mantendo características 
 7 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.13. No 1 (2012) 
 
anteriores, como a indexação dos salários, até mesmo pelo fato do governo Australiano ser 
trabalhista e, portanto, não adotou as mesmas políticas neoliberais dos EUA e Inglaterra.  
Segundo Lansbury e Wailes (1998), no período de 1983 a 1985, aumentos salariais 
ocorriam pela sua plena indexação, todavia apresentavam-se reduções dos salários reais 
através de uma mistura de atrasos na adaptação dos salários nominais e de outros fatores 
econômicos. Com a crise econômica de 1985/86, no entanto, o governo foi levado a 
abandonar seu compromisso com a plena indexação dos salários. A partir desse período o 
ACTU concordou com uma mudança para indexação parcial em resposta à deterioração 
econômica que se estava vivendo na Austrália.  
Aliás, conforme Lansbury e Niland (1995), o ACTU estava preocupado que a política 
de salários deveria levar em conta a necessidade de alcançar maior desenvolvimento de 
habilidades, produtividade, e competitividade internacional como meio para alcançar maior 
criação de riqueza e patrimônio líquido. Então, o ACTU se tornou defensor de maior 
descentralização e tem buscado desenvolver barganhas mais efetivas para seus afiliados que 
se baseiam no empreendimento. O ACTU defendeu uma forma de barganha no local de 
trabalho projetando a criação de trabalhos mais interessantes e financeiramente mais 
recompensadores, com maior envolvimento dos trabalhadores nas decisões e nas operações da 
firma. 
Segundo os autores, ao citar relatório do BCA, de 1989, o ACTU via nos acordos no 
local de trabalho a chave para melhoria da competitividade, desde que enfatizassem a 
mutualidade de interesses entre empregado e administração, o que aumentaria a flexibilidade, 
possibilitando maiores ganhos e diferentes jornadas de trabalho.  
Para Waddoups (2005) é possível que as reformas mais significativas nas Relações 
Industriais Australianas se deram pelo princípio de Negociação no Local de Trabalho adotado 
pela decisão da Comissão Australiana de Relações Industriais, que ocorreu em outubro de 
1991. Como evidência disso, 68 % dos trabalhadores australianos, até 1990 confiavam em 
prêmios de arbitragem para aumentos salariais, todavia, antes do ano 2000 esse índice era de 
apenas 23 %, conforme Wooden apud Waddoups (2005). 
A flexibilização do Sistema de Relações Industriais Australiano baseado no princípio 
de negociação empregado-empregador (Relações de negociação no local de trabalho) diminui 
a força dos sindicatos, que também foi afetada pelos novos modelos produtivos adotados no 
mundo ocidental (SANTANA e RAMALHO, 2003). 
Além disso, o poder sindical, medido pela densidade sindical, conforme aponta 
Waddoups (2005), foi afetado pela adoção das políticas de negociação no local de trabalho e o 
enfraquecimento da arbitragem compulsória. Para o autor, a densidade sindical desabou nos 
anos 1990s, pois as diferenças salariais de sindicalizados e não-sindicalizados era muito 
pequena. Segundo o Australian Bureau of Statistics (ABS) apud Waddoups (2005), 40,5 % de 
todos os trabalhadores australianos, na faixa dos 15 aos 64 anos, eram sindicalizados; no ano 
2000 essa percentagem teve um declínio de 39%, atingido 24,7% dos trabalhadores. Na tabela 
1 é possível observar essa queda na densidade sindical, que também é observada para o 
período de 2000 a 2007. 
Tabela 1 – Densidade Sindical para o período de agosto de 1990 a agosto de 2007 (em 1000 pessoas) 
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1990 2659,6 3841,0 6500,6 40,91
1992 2508,8 3770,5 6279,3 39,95
1993 2376,9 3863,9 6240,8 38,09
1994 2283,4 4130,8 6414,2 35,60
1995 2251,8 4509,0 6760,7 33,31
1996 2194,3 4689,8 6884,1 31,87
1997 2110,3 4728,7 6839,0 30,86
1998 2037,5 5061,2 7098,7 28,70
1999 1878,2 5285,8 7164,0 26,22
2000 1901,8 5631,5 7533,2 25,24
2001 1902,7 5708,1 7610,8 25,00
2002 1833,7 5926,0 7759,7 23,63
2003 1866,7 6043,4 7910,0 23,60
2004 1842,1 6075,3 7917,4 23,27
2005 1911,9 6404,1 8316,0 22,99
2006 1786,0 6766,3 8552,2 20,88
2007 1696,4 7062,7 8759,1 19,37
Ano Trabalhadores 
Sindicalizados
Trabalhadores Não 
Sindicalizados
Total Densidade Sindical 
percentual
 
  Fonte: Australian Bureau of Statistics (2008) 
Segundo Waddoups (2008), outra evidência do Australian Bureau of Statistics indica 
que 4 % dos trabalhadores em empresas com menos de vinte empregados tem o pagamento 
fixado por acordos coletivos, esse índice é de 20% para empresas com vinte a noventa 
empregados e 58% para empresas com mais de cem trabalhadores. Essa é uma sinalização do 
aumento dos acordos individuais no local de trabalho, que reduz a participação sindical e 
como conseqüência desencoraja a filiação. 
Outra implicação da descentralização e flexibilização do SRI foi o aumento de outras 
formas de trabalho, como o trabalho em tempo parcial e o casual. Para Burgess e Watts 
(1999) o desregramento das horas de trabalho, que acompanhou a descentralização e a 
desregulamentação da barganha nas relações industriais australianas, conduziu a contornos 
adicionais de polaridade na mão-de-obra. Segundo os autores, muitos empregados trabalham 
em períodos mais longos, em termos de horas trabalhadas, e com menos benefícios. Após a 
descentralização e desregramento do SRI na Austrália o modelo de emprego padrão tem 
muito menos aplicação do que antes.  
Para Burgess e Watts (1999), o exame da composição de emprego sem padrão na 
Austrália revela que a fonte principal de expansão fica situada no emprego de meio período e 
temporário. Para os autores o emprego temporário quase dobrou na década de 1990, enquanto 
o de meio período dobrou nas últimas duas décadas do século XX. 
Todavia, analisando os dados do Australian Bureau of Statistics, apresentados na 
Tabela 2, verifica-se que nos últimos anos há uma queda no número de trabalhos em tempo 
parcial. No entanto, nada consta com relação aos trabalhos ditos casuais e temporários.  
 
Tabela 2 – Status da Força de Trabalho da População Civil Australiana – Anual (por pessoa) 
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Aged 15–19 
yrs ('000)
Aged 20 yrs 
and over 
('000) Total ('000)
Part–time 
('000) Total ('000)
Unemployed 
('000)
Labour 
Force ('000)
Civilian 
Population 
aged 15 yrs 
and over 
('000)
Unemploym
ent Rate (%)
Participation 
Rate (%)
Aged 15–19 
yrs
Aged 20 yrs 
and over Total Part–time Total
1979–80 526,7 4.695,0 5.221,7 971,4 6.193,1 407,6 6.600,7 10.821,7 6,2 61,0 0,7 2,2 2,0 3,8 2,3
1980–81 539,9 4.794,4 5.334,3 1.026,9 6.361,2 395,9 6.757,1 11.026,9 5,9 61,3 2,5 2,1 2,2 5,7 2,7
1981–82 518,7 4.881,0 5.399,8 1.040,2 6.439,9 423,4 6.863,4 11.255,3 6,2 61,0 -3,9 1,8 1,2 1,3 1,2
1982–83 457,6 4.785,1 5.242,7 1.086,2 6.328,9 624,9 6.953,8 11.473,8 9,0 60,6 -11,8 -2,0 -2,9 4,4 -1,7
1983–84 427,0 4.854,8 5.281,8 1.105,8 6.387,6 680,1 7.067,6 11.680,7 9,6 60,5 -6,7 1,5 0,7 1,8 0,9
1984–85 429,3 4.983,8 5.413,1 1.166,2 6.579,3 619,4 7.198,7 11.891,9 8,6 60,5 0,6 2,7 2,5 5,5 3,0
1985–86 438,8 5.165,6 5.604,4 1.258,9 6.863,3 587,4 7.450,6 12.130,1 7,9 61,4 2,2 3,6 3,5 8,0 4,3
1986–87 431,1 5.260,5 5.691,6 1.365,2 7.056,8 618,6 7.675,4 12.390,7 8,1 61,9 -1,8 1,8 1,6 8,4 2,8
1987–88 426,3 5.399,5 5.825,8 1.444,9 7.270,6 592,1 7.862,8 12.652,5 7,5 62,1 -1,1 2,6 2,4 5,8 3,0
1988–89 445,4 5.590,2 6.035,7 1.527,1 7.562,7 516,6 8.079,3 12.908,5 6,4 62,6 4,5 3,5 3,6 5,7 4,0
1989–90 435,4 5.760,0 6.195,4 1.652,4 7.847,9 494,2 8.342,0 13.139,9 5,9 63,5 -2,3 3,0 2,6 8,2 3,8
1990–91 357,6 5.741,2 6.098,8 1.704,5 7.803,3 684,2 8.487,5 13.343,4 8,1 63,6 -17,9 -0,3 -1,6 3,2 -0,6
1991–92 272,1 5.617,8 5.890,0 1.769,2 7.659,2 854,8 8.514,0 13.527,5 10,0 62,9 -23,9 -2,1 -3,4 3,8 -1,8
1992–93 247,9 5.594,1 5.842,0 1.812,6 7.654,7 914,1 8.568,7 13.691,0 10,7 62,6 -8,9 -0,4 -0,8 2,5 -0,1
1993–94 232,3 5.701,1 5.933,4 1.868,6 7.802,0 888,5 8.690,5 13.853,5 10,2 62,7 -6,3 1,9 1,6 3,1 1,9
1994–95 245,4 5.876,6 6.122,0 1.990,6 8.112,6 768,6 8.881,3 14.031,6 8,7 63,3 5,7 3,1 3,2 6,5 4,0
1995–96 238,7 6.027,0 6.265,7 2.058,5 8.324,2 736,5 9.060,7 14.242,6 8,1 63,6 -2,7 2,6 2,3 3,4 2,6
1996–97 228,3 6.047,8 6.276,1 2.127,9 8.404,0 764,9 9.168,9 14.455,3 8,3 63,4 -4,4 0,3 0,2 3,4 1,0
1997–98 222,4 6.106,4 6.328,8 2.189,8 8.518,6 737,8 9.256,4 14.664,8 8,0 63,1 -2,6 1,0 0,8 2,9 1,4
1998–99 222,1 6.200,7 6.422,8 2.266,1 8.688,9 689,6 9.378,5 14.866,4 7,4 63,1 -0,1 1,5 1,5 3,5 2,0
1999–2000 232,8 6.304,6 6.537,5 2.331,2 8.868,7 626,3 9.495,0 15.041,6 6,6 63,1 4,8 1,7 1,8 2,9 2,1
2000–01 227,7 6.404,1 6.631,9 2.424,4 9.056,2 618,1 9.674,3 15.266,5 6,4 63,4 -2,2 1,6 1,4 4,0 2,1
2001–02 221,2 6.378,1 6.599,3 2.562,2 9.161,5 657,4 9.818,9 15.503,0 6,7 63,3 -2,9 -0,4 -0,5 5,7 1,2
2002–03 221,2 6.484,8 6.706,0 2.683,4 9.389,4 614,4 10.003,8 15.738,7 6,1 63,6 0,0 1,7 1,6 4,7 2,5
2003–04 235,7 6.608,5 6.844,3 2.712,1 9.556,3 572,7 10.129,0 15.986,9 5,7 63,4 6,6 1,9 2,1 1,1 1,8
2004–05 241,4 6.797,1 7.038,5 2.787,9 9.826,4 540,5 10.366,8 16.227,3 5,2 63,9 2,4 2,9 2,8 2,8 2,8
2005–06 240,8 6.941,9 7.182,6 2.881,7 10.064,3 527,1 10.591,5 16.441,4 5,0 64,4 -0,2 2,1 2,0 3,4 2,4
2006–07 241,6 7.151,7 7.393,3 2.941,2 10.334,6 489,0 10.823,5 16.696,8 4,5 64,8 0,4 3,0 2,9 2,1 2,7
EmployedEmployed Full–time Employed Per cent Employed Full–time
 
Fonte: Australian Bureau of Statistics (2008) 
 Percebe-se que, em termos percentuais, o trabalho em tempo parcial aumentou 
significativamente nos anos de 1986 e 1987 em relação ao que se apresentava no final da 
década de 1970 e início dos anos 1980, passando de 3,8% da força de trabalho, em 1979/80, 
para 8,4%, em 1986/87. Ainda, em termos percentuais, em 1996/1997, período do Ato de 
Relações no Local de Trabalho (Workplace Relations Act), os índices haviam voltado aos 
valores próximos ao início da década de 1980. Todavia, em termos absolutos isso não 
ocorreu, o trabalho em tempo parcial mais do que dobrou em relação ao início dos anos 1980. 
Com relação ao desemprego, pode-se perceber que os índices que chegaram a quase 
10% em meados de 1980, regrediram no período logo após a descentralização administrada 
do SRI, o que não significa que este tenha sido o único motivo para o acontecimento, mas 
pode ter influenciado, pois se pode notar que o desemprego cresce a partir do início da década 
de 1990, atingindo mais de 10% no período de 1992 a 1994 e reduzindo significativamente 
após 1997, indicando uma possível influência do ato de Relações no Local de Trabalho 
(Workplace Relations Act) de outubro de 1996. 
 
4. Efeitos da descentralização e desregulamentação nos Sistemas de Relações Industriais 
nas práticas de Recursos Humanos no local de trabalho 
 Com a flexibilização das Relações Industriais Australianas e uma maior ênfase nas 
negociações no nível do local de trabalho novas formas de estruturação organizacional, 
desenho de tarefas e práticas de administração de recursos humanos (ARH) foram revistas em 
grande parte das organizações australianas. Para Horstman (1999), a operação de acordos de 
local de trabalho (Workplace) precisa ser vista no contexto de promover melhorias nas 
práticas de ARH.  
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 Segundo Kramar (1998), tanto as mudanças ocorridas nas estruturas organizacionais 
como nas práticas de gestão de pessoas e desenho de cargos foram percebidas na maior parte 
dos países desenvolvidos, principalmente na Europa. O autor salienta que nos países 
europeus, em virtude das mudanças nas relações de trabalho houve um aumento na 
flexibilização das estruturas organizacionais e nas formas de contratação dos trabalhadores, 
incorporando formas de trabalho casual e de meio-período, o que também se verificou na 
Austrália. 
 O mesmo autor coloca que o foco em relações industriais nas negociações no local de 
trabalho facilita a negociação de condições de emprego e recompensa no nível organizacional 
em lugar do estadual ou federal, anterior a 1987, que era altamente centralizado. Os tribunais 
passaram a conceder aumentos de salário baseados em produtividade em lugar do custo de 
vida ou do aumento salarial de outras indústrias e ocupações. 
 A barganha no local de trabalho exigia novos métodos de comunicação entre 
empregados e empregadores; portanto, a distância entre a cúpula organizacional e os operários 
necessitava ser reduzida a fim de facilitar a comunicação e o controle para verificar o 
cumprimento dos acordos de produtividade, que seria recompensado por maiores salários. 
 Segundo Lanbury e Niland (1995), houve uma importante mudança na estrutura de 
cargos das empresas australianas passando de uma centralização com diversas classificações 
de cargos para menor número de cargos, o que permitiria um enxugamento da estrutura 
organizacional e uma fácil comunicação entre administradores e empregados. 
 Todavia, o processo de flexibilização das relações industriais e o enxugamento das 
estruturas organizacionais, que visou uma redução de cargos, exigiu um redesenho de cargos 
passando de cargos com alto grau de detalhamento de tarefas para um detalhamento focado 
em habilidades, alargando a gama de atividades, que permite a existência de um trabalhador 
multifuncional e com múltiplas qualificações. Essas exigências atendiam a reivindicação do 
ACTU por trabalhos que possibilitassem maior recompensa e aumento de habilidades por 
parte dos trabalhadores além de atender as exigências do ambiente externo por maior 
produtividade do trabalhador, ampliando as possibilidades de concorrência no mercado 
globalizado. A Figura 1 sintetiza essas observações. 
  
Fonte: Construído pelos autores com base em Lansbury e Niland (1995), Kramar (1998) e Hostman (1999) 
 Figura 1 – Flexibilização na estrutura organizacional 
 
Conforme a Figura 1 observa-se que as mudanças estruturais sofrem uma pressão das 
forças econômicas políticas e sociais, em virtude, também do processo de globalização 
sofrido pelas organizações e pela própria modificação nos Sistemas de Relações Industriais 
que estão inseridos no ambiente externo, que apesar de estar mais associado ao campo 
político, interage com o ambiente econômico e social. 
 Ao analisar a figura verifica-se um fluxo que parte de um grande número de 
classificações de cargos, passando por um movimento de redesenho estrutural, do qual 
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participam os sindicatos patronais e o ACTU, que por fim culminam numa nova estrutura de 
cargos que exige um alargamento da gama de atividades e, portanto, necessita de maior 
qualificação profissional que é acompanhada de maior responsabilidade. 
 Esse novo quadro estrutural, que é uma tendência mundial e que não deixa de fazer 
parte do novo modelo australiano, requer, conforme Marras (2000): i) mudanças nas 
descrições de dever e tarefas, ii) ênfase na definição das habilidades para o trabalho e não nas 
tarefas específicas, iii) orientação para resultados e; iv) descrições gerais e com definição da 
produção requerida da área de trabalho/ grupo de trabalho. 
O atendimento desses aspectos da administração de recursos humanos possibilita às 
organizações reduzir a estrutura organizacional, pois ao modificar as descrições de deveres 
pode ampliar a gama de atividades, focando em habilidades para realizá-las e não engessando 
o cargo em rígidas descrições detalhadas, que inviabilizam mudanças ou adaptações ao 
ambiente organizacional, permitindo assim o aumento de responsabilidades e a redução de 
cargos, principalmente de média gerência (white-collars
5
), o que aproxima a alta 
administração dos seus empregados, como pode ser observado na figura 2. Esse encurtamento 
das relações entre administração e empregados de nível operacional (blue-collars
6
) facilita a 
comunicação e auxilia nas negociações ao nível do local de trabalho, focado pelo Sistema 
Australiano de Relações Industriais desde os anos 1990. 
 
Fonte: Construído pelos autores com base em Lansbury e Niland (1995) 
Figura 2 – Achatamento da estrutura organizacional 
 
 Em virtude do achatamento da pirâmide observado na Figura 2 as empresas e 
sindicatos se depararam com um alargamento dos cargos, o que já foi colocado anteriormente, 
e que necessitou de investimentos em qualificação profissional, enfatizando as habilidades 
necessárias para atender as exigências do novo desenho de cargos.  
Conforme Lansbury e Niland (1995) os sindicatos e as indústrias formalizaram 
programas de treinamento e reconhecimento de habilidades, mas se depararam com 
problemas de formação de base, que passou a ser executado, com maior ênfase pelo governo. 
Dessa forma percebe-se a ação dos agentes do Sistema de Relações Industriais para que a sua 
arquitetura funcione, já que as engrenagens são interdependentes, ou seja, o sistema depende 
não somente de aspectos macros e das regras estabelecidas, mas do indivíduo e sua atuação 
individual ou coletiva. 
Essas modificações estruturais no local de trabalho também repercutiram em 
alterações nos sistemas de compensação (recompensas), principalmente de remuneração. Os 
sistemas de compensação, como prática de recursos humanos, são formados por benefícios 
sociais e remuneração, que podem ser estipulados no nível federal, estadual e no próprio local 
de trabalho, conforme o Sistema de Relações Industriais vigente. Para não estender as 
                                                 
5
 Indivíduos que executam trabalhos administrativos.  
6
 Indivíduos que executam trabalhos manuais. 
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discussões, focalizar-se-á nos sistemas de remuneração adotados a partir da flexibilização do 
trabalho, dos novos desenhos estruturais horizontais, da amplitude dos cargos e do estímulo 
do trabalho em equipe. 
O que determina as mudanças nos modelos de remuneração, além das alterações 
organizacionais já comentadas? Um fator é o aumento da competitividade local e global, que 
exige o estimulo à participação e o auto-desenvolvimento do profissional e impede o repasse 
de custos aos clientes sem agregação de valor. Outro fator importante é o atendimento das 
expectativas do próprio trabalhador em relação à visibilidade de carreira interna e o 
entendimento dos critérios adotados para o pagamento dos salários. 
Com a flexibilização dos Sistemas de relações Industriais surgem dois tipos de 
remuneração que antes era pouco usado, a remuneração por habilidades e a remuneração 
variável. 
O Sistema de Remuneração por Habilidades tem por finalidade contemplar a 
capacitação técnica e a qualificação das pessoas, estimulando seu desenvolvimento e, por 
conseguinte, sua produtividade. Esse sistema tem o valor da remuneração determinado pela 
pessoa e não pelo cargo que ocupa, pois o ganho do trabalhador dependerá das habilidades 
que ele possui ou desenvolve. Além disso, o trabalhador pode planejar sua carreira em 
progressão horizontal, ou seja, no mesmo nível hierárquico, não necessitando apenas de um 
projeto de ascensão de cargo. 
Para operacionalizar o Sistema de Remuneração por Habilidades o básico é, segundo 
Nascimento (2001): 
i) Definição de habilidades ou bloco de habilidades que devem ser 
desenvolvidas. 
ii) Estabelecer passos para a evolução dos funcionários, processos e regras para 
T&D (treinamento e desenvolvimento). 
iii) Estabelecer métodos de comprovação de habilidades desenvolvidas. 
(Avaliação de Desempenho). Podem ser realizados pelas empresas e 
sindicatos (LANSBURY E NILAND, 1995). 
O Sistema de Remuneração Variável tem por objetivo o foco nos resultados 
empresarias. Esse sistema estimula os funcionários a estabelecerem metas e atingir resultados 
em grupos ou individualmente. A remuneração variável pode se dar por resultados ou por 
participação nos lucros. Segundo Marras (2002) a remuneração por resultados combina um 
programa de bônus com a prática da administração participativa e apóia e reforça a prática de 
participação, envolvimento, orientação para resultados, trabalho em grupo e 
responsabilidades. A participação nos lucros se refere à parte do lucro da empresa dividido 
entre os administradores e empregados. 
A diferença entre a remuneração por resultados e a participação nos lucros é que a 
primeira se refere ao resultado de um projeto ou objetivo atingido e a segunda aos resultados 
globais da empresa. 
Além dessas práticas de ARH, Horstman (1999) coloca que houve uma gama de 
práticas associadas às mudanças nos Sistemas de Relações Industriais, caso que ocorreu não 
só na Austrália, como sofisticação nos processos de recrutamento e seleção, promoção 
interna, participação do empregado nos processos decisórios, comprometimento com o 
aprendizado, entre outras. 
Então, pode-se dizer que a flexibilização dos Sistemas de Relações Industriais teve 
impacto não somente na formulação de regras, mas nas ações estratégicas e cotidianas das 
empresas a fim de adaptarem-se ao novo contexto e aproveitar a maior liberdade 
proporcionada pela flexibilização. 
 
5. Arquitetando o Sistema de Relações Industriais Australiano 
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 Esta seção tem a intenção de arquitetar o Sistema de relações Industriais Australiano, 
para isso, apresenta-se uma subseção que trata dos atores do sistema, que sofrem as pressões 
do contexto competitivo nacional e internacional e elaboram as regras de Relações Industriais. 
Após a caracterização dos autores busca-se desenhar o Sistema de relações Industriais 
Australiano, fazendo uma taxonomia baseada numa mescla do modelo de Dunlop e Kaufman. 
 
5.1 Os atores do Sistema Nacional de Relações Industriais Australiano 
 
5.1.1 Associações Patronais 
De acordo com Lansbury e Wailes (1998) numerosas associações patronais têm papel 
ou interesse direto nas relações industriais. Entretanto, devido à grande variedade no tamanho 
e complexidade destas entidades, em 1977, aproximadamente cinqüenta anos após a formação 
do Conselho dos Sindicatos Australianos (ACTU), foi criado um órgão nacional único das 
associações patronais, a Confederação das Indústrias Australianas (CAI). 
Em 1983, um grupo de grandes empresários criou o Conselho Empresarial da 
Austrália (BCA), em parte, pela insatisfação em relação à capacidade da CAI de atender as 
necessidades de diversificados membros. O BCA, por ser composto por Chief Executive 
Officers
7
 de grandes corporações australianas, obteve grande visibilidade e autoridade nos 
seus pronunciamentos em assuntos referentes a relações industriais. 
Desde meados da década de 1980, houve diversas rupturas na CAI, em conseqüência 
dos diferentes pontos de vista dos empregadores em relação ao Caso Salarial Nacional. Em 
1992, a CAI tentou através da fusão com a Câmara de Comércio Australiana, apresentar uma 
frente mais unificada para atrair de volta antigos afiliados, criando a Câmara de Comércio e 
Indústria Australiana (ACCI). 
 
5.1.2 Sindicatos 
De acordo com Lansbury e Wailes (1998), o sindicalismo australiano desenvolveu-se 
nos moldes da Grã-Bretanha, inicialmente sobre uma base artesanal, e, após o crescimento da 
indústria de transformação, os sindicatos passaram a ser mais comum. A unidade básica do 
sindicalismo australiano é o ramo de atividade, podendo abranger todo um Estado ou um 
grande distrito de um Estado. Para Howe (2005) a proteção concedida aos sindicatos é um 
aspecto importante do caráter democrático do sistema de conciliação e arbitragem australiano. 
Peetz apud Lanbury e Wailes (1998) coloca que a organização no nível do local de 
trabalho tende a ser informal, no entanto, comitês de chão de fábrica ou organização de 
gerentes tem se desenvolvido recentemente de maneira rápida, nos setores blue-collars e 
white-collars.  
A criação do sistema de arbitragem incentivou o rápido crescimento dos sindicatos na 
Austrália. Segundo Lansbury e Wailes (1998) até os anos de 1921, metade da força de 
trabalho australiana era sindicalizada. Entretanto, segundo estes autores, a densidade sindical 
tem flutuado, caindo para cerca de 40% durante a depressão dos anos de 1930, aumentando 
durante a década de 1940 e atingindo um pico de 53% nos anos de 1953. 
 
5.1.3 Governo 
O governo australiano tem forte atuação no sistema de relações industriais, pois ele 
participa das pressões para formação de um sistema que possibilite o desenvolvimento 
econômico australiano. 
No final dos anos de 1980, muitas mudanças ocorreram no sistema de arbitragem 
australiano, muitas delas devido às pressões governamentais. Em 1988, o Governo Trabalhista 
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substituiu a Lei de Conciliação e Arbitragem de 1904 pela Lei de Relações Industriais, 
alterando também o nome da Comissão de Conciliação e Arbitragem para Comissão de 
Relações Industrial Australiana (AIRC), que continuou a desempenhar a mesma função.  
De acordo com Howe (2005), um dos objetivos das mudanças introduzidas no sistema 
de conciliação e arbitragem durante os anos de 1980, foi reconhecer a importância da 
produtividade e da competitividade da indústria. Entretanto, foi a partir da década de 1990, 
que se intensificou a tendência de aumentar a descentralização nos processos de relações de 
emprego, em resposta a recessão econômica e pressões políticas.  
Como visto anteriormente, existiam correntes que pregavam uma total reformulação 
do sistema de relações industriais acompanhando políticas neoliberais que eram observadas 
em países como os EUA e a Inglaterra, inclusive desregrando o sistema além de sua 
descentralização; todavia, o governo trabalhista Australiano não apoiou o desregramento 
defendido, principalmente pelo Conselho Empresarial da Austrália, temendo resultados 
adversos aos trabalhadores (HOSTMAN, 1999). 
Mudanças mais significativas somente foram introduzidas na Reforma da Lei de 
Relações Industriais em 1993, através de um Governo Trabalhista, tornando possível certificar 
acordos coletivos não sindicais na jurisdição federal pela primeira vez. Assim como, 
incorporou o direito de greve durante o “período de negociação” e deste modo introduziu na 
Austrália a distinção entre disputa de “interesses” e de “direitos”. 
A eleição da coligação Liberal/Nacional em 1996, depois de treze anos do Governo 
Trabalhista no poder, trouxe mais mudanças ao sistema de arbitragem através da Lei Relações 
de Trabalho e Outras Alterações. Esta lei tentou limitar o poder da AIRC e pela primeira vez 
foi possível registrar contratos individuais, conhecidos como Acordos de Trabalho 
Australianos
8
. 
Em virtude da participação efetiva do governo, os processos de mudança no Sistema 
de Relações Industriais Australiano podem ser caracterizados em duas fases: a primeira de 
descentralização, empreendida enquanto o governo trabalhista estava no poder e a segunda de 
desregramento, com governo Howard (liberal e conservador), quando em 1996 se dá o ato de 
relações no local de trabalho que, conforme Hortman (1999) promoveu um processo de 
simplificação na estipulação das condições de trabalho de um detalhamento de 3.000 assuntos 
permissíveis para apenas 20. 
Segundo Ryan (2005) as reformas no Sistema de Relações de Trabalho, que iniciaram 
com a barganha no local de trabalho, por volta do início dos anos de 1990, foi levado a cabo 
pelo governo conservador de Howard com o ato de 1996. 
Apesar das tentativas do governo Howard ampliar a desregulamentação, o Senado tem 
impedido mudanças mais radicais. Alguns analistas sugerem que as mudanças recentes 
alteraram significativamente o funcionamento do sistema de arbitragem australiano.   
 
5.2 Definindo a arquitetura para Sistema de Relações Industriais Australiano  
O SRI Australiano possui atores bem definidos, que possuem seus papéis 
estabelecidos no contexto de relações laborais. O sistema todo foi modificado e ainda sofre 
modificações, principalmente, em virtude das pressões advindas do contexto globalizado, que 
exigem das nações e de suas empresas maior competitividade e capacidade de adaptação às 
novas tecnologias e condições políticas, sociais e de mercado. 
 As mudanças no contexto econômico, social e político levaram os atores a discussões 
sobre as regras que regiam e regem o Sistema de Relações Industriais Australiano, 
modificando algumas e mantendo inalteradas outras, dependendo da influência que cada ator 
conseguia exercer na esfera política de cada momento do percurso de evolução do SRI. 
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 Quando tem inicio uma forte pressão global, sentida após os anos 70, mas que ganhou 
força após a revolução microeletrônica do pós-guerra, por volta dos anos 1950s, conforme 
Santana e Ramalho (2003), o governo, sindicatos e entidades patronais australianas passaram 
a discutir um SRI que permitisse uma maior flexibilização, liberdade e produtividade, o que 
poderia garantir uma maior competitividade internacional à economia da Austrália. 
 A partir das constatações evolutivas do SRI Australiano, da sua centralização e 
posterior descentralização administrada, de fins dos anos 1980 e início de 1990, pode-se 
arquitetar uma taxonomia para o Sistema de Relações Industriais Australiano, como mostrado 
na Figura 3, baseado mais no modelo dunlopiano, mas com características do modelo de 
Kaufman, para dar-lhe um pouco mais de flexibilidade de adaptação, principalmente em 
relação a análises em níveis sub-institucionais, onde repousam as principais críticas a Dunlop 
(WOOD et al., 1975).  
 
Fonte: Construído pelos autores
9
 
Figura 3 – Sistema de relações Industriais Australiano 
Os elementos do Sistema de Relações Industriais Australiano seguem um padrão 
dunlopiano, pois se pode verificar o contexto, que cerca o sistema de atores e regras, mas que 
possui características de Kaufman, pois é composto de diversas variáveis ambientais que 
exercem influência em maior grau no sistema, mas também são influenciados por ele, 
logicamente que em um grau mais reduzido, como representado pelas setas/linhas pontilhadas 
na Figura 3, saindo do contexto em direção aos atores e saindo dos atores em direção ao 
contexto. 
 Verifica-se, diferente do modelo de Dunlop, que o poder perpassa todo o sistema, não 
sendo restrito apenas ao contexto ambiental externo, mas pode estar em maior ou menor grau 
sendo exercido em qualquer parte do Sistema por qualquer dos atores, dependendo, 
logicamente do momento e do apoio político encontrado em determinado instante, como pode 
ser verificado no percurso evolutivo do SRI australiano em fins de 1980 e após 1996.  
Nos anos de 1980, com a descentralização administrada do SRI, apesar da pressão 
internacional para adoção de políticas totalmente liberais, que cumpriria um total 
desregramento do SRI e que era apoiado por parte dos atores ligados aos empresários (BCA), 
o Governo, por ser trabalhista orquestrou mudanças significativas, mas administradas no SRI. 
Em 1996, com o Ato de Negociação no Local de Trabalho (Workplace), apoiado pelo governo 
conservador de Howard, atendia aos interesses dos empresários. Esses momentos mostram 
uma influência e um poder político agindo para a definição de regras nos distintos momentos 
vividos pela Austrália.  
                                                 
9
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No centro do SRI Australiano estão os atores, ou seja, o governo, composto pelas 
instâncias federal e estadual, característico do sistema dual australiano, os sindicatos e os 
administradores (Entidades Patronais). Coloca-se a figura do trabalhador como indivíduo, 
baseado na visão de Kaufman, como indivíduo centro do Sistema. Esse trabalhador, quando 
se analisa o nível do local de trabalho, verifica-se ações e práticas gerenciais para adaptação 
deste ao SRI e ao contexto externo, como pode ser observado na seção anterior. 
Por último, têm-se as regras, que são criadas pela interação entre atores, indivíduo e 
contexto. As regras são representadas pelas setas cheias, que possuem duas direções, pois elas 
são criadas e reformuladas pela discussão entre atores, dependendo da influência e poder 
exercido pelo contexto e também pelos próprios atores. 
Diferente da visão dunlopiana, não é uma ideologia que dá coesão ao SRI, mas sim 
esse trâmite de poder e influência, que pode ser tanto político, coercitivo, econômico, ou 
mesmo uma combinação entre eles, dependendo do contexto e da situação em que se 
encontram os atores e o SRI como um todo. 
 
6. Tendências do SRI Australiano 
 Analisando a evolução do Sistema de Relações Industriais Australiano, dentro de um 
ambiente mutável e competitivo, podem-se estabelecer algumas tendências que caminham na 
direção das mudanças já ocorridas nesse sistema, a diferença está na intensidade e 
profundidade das alterações. 
 Com relação aos sindicatos poderá haver um aumento da pressão, por parte deles, para 
qualificação do trabalhador a fim de exercer maior atuação em prol dos sindicalizados e não-
sindicalizados e, também, demonstrar força para melhor atuar nas negociações no 
empreendimento (que também tendem a aumentar) e reduzir a fuga de sindicalizados. 
 A flexibilização do Sistema de Relações Industriais continua sendo exigida pelas 
entidades patronais e discutida pelos demais atores do sistema. A barganha no local de 
trabalho tende a se intensificar e reduzir a importância do processo de arbitragem. 
 Continuará o processo de enxugamento hierárquico e o conseqüente desenvolvimento 
do capital humano a fim de aumentar a produtividade por trabalhador e dar suporte as 
mudanças estruturais das empresas. Outro fato decorrente da flexibilização dos SRI é o 
aumento, em termos absolutos, de empregos casuais e em tempo parcial, além da ampliação 
do mercado de recursos humanos, onde as mulheres e jovens terão cada vez mais 
participação. Essa participação será facilitada pelas diferentes formas de emprego e pelas 
inovações tecnológicas que possibilitam novas formas de trabalho que exigem menor esforço 
físico e propicia adaptação ao trabalhador.  
 No entanto, algumas reformas devem ser empreendidas no Sistema de Relações 
Industriais Australiano, que visem acabar com o dualismo existente. Segundo Ryan (2005), o 
sistema australiano possui leis industriais federais e estaduais, com isso, alguns empregadores  
são cobertos pelo sistema federal e outros pelo estadual. Conforme o autor, isso pode 
ocasionar procedimentos caros em função de sistemas distintos, originando disputas judiciais 
demoradas. Para o autor esses custos de transação esbanjadores poderiam ser minimizados 
com a adoção de um sistema federal único. 
 Conforme Ford (2005), um sistema unitário de relações industriais para Austrália não 
é uma idéia nova, pois já tinha sido pensado antes, mas não passava de especulação. Todavia, 
por um aglomerado de fatores políticos vêem o governo federal em uma campanha para 
reestruturar as fundações estabelecidas ao longo do tempo nos Sistemas de relações 
Industriais Australiano. 
 Conforme Howard apud Ford (2005), a unificação é próximo passo lógico para um 
sistema de relações no local de trabalho que apóie maior liberdade e flexibilidade de escolha 
individual em uma época que a produtividade da Austrália necessita emparelhar com os 
 17 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.13. No 1 (2012) 
 
maiores competidores globais; enquanto isso, se força empresas australianas a obedecer seis 
sistemas de relações industriais distintos e isso é um anacronismo que não se pode dispor. 
Para ele, a preferência é para um único sistema a ser acordado entre a Commonwelth e os 
estados; todavia, se isso não ocorrer, o governo fará o que pode para mover em direção a um 
sistema unificado e mais eficiente. 
 Para Ford (2005), um sistema nacional só será alcançado de dois modos. O primeiro 
envolveria uma apropriação hostil pelo governo federal por um exercício de poder, o que 
esbarraria na constituição, a menos que, embora improvável, todos os estados fossem 
persuadidos para render seus poderes constitucionais à Commonwelth. A segunda opção é 
uma indicação pelos estados para a Commonwelth, em condições de acordo, de poderes 
constitucionais em grau suficiente para permitir o parlamento federal a ordenar legislação 
inclusiva para o regulamento de condições de emprego por meio de prêmios, ordem ou 
acordos. 
 Todavia, Ryan (2005), vê uma outra saída para a formação de um único sistema 
federal de relações industriais. Para o autor a Commonwelth esbarra em barreiras 
constitucionais que limita os poderes específicos da Commonwelth com respeito à regulação 
de mercado, a conciliação e arbitragem para a prevenção das disputas industriais além dos 
limites de cada estado. A transferência de poderes estatais à Commonwelth requer emenda 
constitucional por via de referendo. 
 
6. Considerações Finais 
 Este artigo buscou efetuar uma análise Sistema de Relações Industriais Australiano 
desde o estabelecimento do seu sistema de conciliação e arbitragem em 1904, através do Ato 
de Conciliação e Arbitragem da Nação, sua evolução ao longo dos anos, as principais 
tendências e verificar se as mudanças ocorridas nesse sistema seguiram uma política 
neoliberal ou houve uma tentativa de adequação ao ambiente competitivo mantendo suas 
características básicas. Pode-se observar que a introdução da arbitragem na Austrália, no 
início do século XX, foi um dos elementos de um arranjo social mais amplo que incluía 
proteção tarifária, política de imigração restritiva e um estado mínimo de bem estar social, o 
que responde as políticas adotadas nos EUA e na Grã-Bretanha. 
Tradicionalmente, o papel do Estado nas relações de emprego australianas tem sido 
central. Um dos principais objetivos do sistema de conciliação e arbitragem foi de 1904, com 
tribunais federais e estaduais, foi uma tentativa de usar o poder do Estado para impedir o 
reaparecimento de conflitos de classe generalizados. Durante muitos anos, o Ato de 
Conciliação e Arbitragem continha uma disposição que tornava a greve uma atividade ilegal e 
sujeita a penalidades e, embora, esta disposição tenha sido removida na década de 1930, 
somente a partir de 1993 através da Lei de Reforma, o sistema federal garantiu aos 
trabalhadores, ainda que limitado, o direito a greve. 
Os sindicatos australianos foram reconhecidos oficialmente no Ato de 1904. Os 
sindicatos na Austrália sempre foram muito fragmentados, o que talvez tenha contribuído para 
a forte presença do Estado no domínio das relações de trabalho. Desde o início do século XX 
até meados dos anos de 1980, a Austrália teve um Sistema de Relações Industriais, altamente 
centralizado e regulamentado, incluindo papéis detalhados para as Comissões de Relações 
Industriais em nível federal e estadual.  
A partir da década de 1980 houve uma forte pressão por mudanças no Sistema de 
Relações Industriais Australiano, visando promover a eficiência e aumentar a produtividade e 
competitividade das organizações empresariais australianas frente à nova realidade 
competitiva global. Muitos sindicatos, empregadores e o governo acreditavam que estes 
pontos seriam alcançados através de maior flexibilização das práticas de trabalho, incluindo 
mudanças estruturais e uma gama de contratos com diferenciação de horas de trabalho. 
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A partir do debate deste novo cenário, foram elaboradas três propostas para alterar os 
arranjos de relações de emprego na Austrália: manutenção do sistema centralizado, 
descentralização radical e maior descentralização dentro de uma estrutura centralizada 
denominada de “descentralização administrada”. Esta última proposta foi a escolhida, 
entretanto, mantendo características anteriores como a indexação dos salários, já que o 
governo no poder na época era do Partido Trabalhista e portanto, não adotou as mesmas 
políticas neoliberais dos EUA de Reagan e da Inglaterra de Tatcher, até a entrada de um 
governo conservador na década de 1990. 
A flexibilização adotada pelo Sistema de Relações Industriais baseado no princípio de 
negociação no local de trabalho entre empregado e empregador, assim como o 
enfraquecimento da arbitragem compulsória, contribuíram para diminuiu a força dos 
sindicatos ao longo das últimas décadas. Outras conseqüências da descentralização e 
flexibilização foram o aumento de outras formas de trabalho, como o trabalho em tempo 
parcial e o temporário, assim como o surgimento da remuneração por habilidades e variável, 
pouco usadas anteriormente. 
Entretanto, mudanças mais significativas foram introduzidas na Reforma da Lei de 
Relações Industriais em 1993. O governo Trabalhista tornou possível certificar acordos 
coletivos não sindicais pela primeira vez, assim como, incorporou o direito de greve durante o 
“período de negociação”. A eleição da coligação Liberal/Conservador em 1996, após treze 
anos do governo Trabalhista no poder, trouxe mais mudanças no sistema de arbitragem, pois 
tentou limitar o poder da AIRC e pela primeira vez foi possível registrar contratos individuais, 
conhecidos como Acordos de Trabalho Australianos. 
Os processos de mudança no Sistema de Relações Industriais Australiano pode ser 
caracterizado em duas fases, a primeira de descentralização realizada pelo governo 
Trabalhista em 1993 e, a segunda de desregramento, em 1996 quando o governo 
Liberal/Conservador estabelece o Ato de Relações no Local de Trabalho. Pode-se concluir 
que a flexibilização do Sistema de Relações Industriais teve impacto não somente na 
formulação de regras, mas também nas ações estratégicas e operacionais das empresas, para 
que pudessem se adaptar ao novo contexto e assim aproveitar a maior liberdade 
proporcionada pela flexibilização. Além disso, as tendências para a década de 2000, ainda sob 
governo conservador é de aumento da flexibilização, sucumbindo às políticas neoliberais que 
em parte foram negadas pelo governo trabalhista da década de 1980. 
 No que tange às tendências do Sistema de Relações Industriais Australiano, em um 
cenário competitivo e em mudança constante, pode-se delinear que a flexibilização do sistema 
continua a ser discutida pelos atores e que o contexto das relações trabalhistas continua 
mudando ao longo dos últimos anos. Principalmente no que se refere à intensificação da 
barganha no local de trabalho e a conseqüente redução da importância do processo de 
arbitragem, o processo de enxugamento hierárquico e o desenvolvimento do capital humano 
visando aumentar a produtividade. No entanto, algumas reformas devem ser realizadas, 
principalmente no que diz respeito à sobreposição de leis, federais e estaduais, que regulam as 
relações de emprego. 
Na Austrália, tradicionalmente o Estado tem atuado de maneira central nas relações 
industriais relegando papel secundário aos atores envolvidos no sistema, podendo ser 
caracterizado como um sistema dunlopiano. Entretanto, após as mudanças ocorridas a partir 
de meados da década de 1980, o Sistema de Relações Industriais Australianos aproxima-se 
também da abordagem de Kaufman, ao propiciar maior participação dos empregadores e 
empregados, assim como considerar variáveis ambientais influenciando e sendo influenciada 
pelos atores. 
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